
LDO 2000 - Lei 9811/1999 
Não previa autorização específica para reajustes. 
Leis aprovadas: 

9.953, de 4.1.2000 
Publicada no DOU 
de 5.1.2000 

Dispõe sobre a Carreira de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público da União, 
fixa os valores de sua remuneração e dá outras 
providências.  

 
LDO 2001 - Lei 9995/2000 
Passou a prever que anexo da LOA contemplaria a relação de aumentos 
autorizados 
 
Art. 62. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, II, da 
Constituição, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, 
aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, 
alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações de pessoal a qualquer título, constantes de anexo específico 
do projeto de lei orçamentária, observado o disposto no art. 71 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 
Parágrafo único. Para fins de elaboração do anexo específico, os Poderes 
Legislativo e Judiciário e o Ministério Público informarão, e os órgãos 
setoriais do Poder Executivo submeterão, a relação das alterações de que 
trata o caput deste artigo ao órgão central de planejamento, orçamento e 
gestão do Poder Executivo, junto com suas respectivas propostas 
orçamentárias, demonstrando sua compatibilidade com o disposto na Lei 
Complementar citada e com o projeto de lei orçamentária. 
MPV editada: 

2.125-12, de 
26.1.2001Publicada no 
DOU de 27.1.2001 - Ed. 
extra 

Institui a Gratificação de Incentivo à Docência e dá 
outras providências. Convertida Lei nº 10.187, de 
2001 

 

2.169-43, de 
24.8.2001Publicada no 
DOU de 25.8.2001 - Ed. 
extra 

Estende aos servidores públicos civis do Poder 
Executivo Federal a vantagem de vinte e oito vírgula 
oitenta e seis por cento, objeto da decisão do Supremo 
Tribunal Federal, e dá outras providências. Em 
Tramitação 
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2.218, de 
5.9.2001Publicada no 
DOU de 5.9.2001 - Ed. 
extra 

Dispõe sobre a remuneração dos militares do Distrito Federal e dá 
outras providências. Convertida Lei nº 10.486, de 2002 

 
LDO 2002 - LEI Nº 10.266, DE 24 DE JULHO DE 2001 
 
Manteve a previsão de que anexo da LOA contemplaria a relação de 
aumentos autorizados 
 
Art. 59. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso II, da 
Constituição, atendido o inciso I do mesmo dispositivo, ficam autorizadas 
as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, 
criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de 
carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer 
título, constantes de anexo específico da lei orçamentária, observado o 
disposto no art. 71 da Lei Complementar nº 101, de 2000.  
Parágrafo único. Para fins de elaboração do anexo específico referido no 
caput, os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União 
informarão, e os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de 
Orçamento Federal submeterão a relação das modificações de que trata o 
caput deste artigo ao órgão central do referido Sistema, junto com suas 
respectivas propostas orçamentárias, demonstrando sua compatibilidade 
com o disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000, com o projeto de 
lei orçamentária. 
 

LEI No 10.331, DE 
18 DE DEZEMBRO DE 
2001. -  

Regulamenta o inciso X do art. 37 da Constituição, 
que dispõe sobre a revisão geral e anual das 
remunerações e subsídios dos servidores públicos 
federais dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário da União, das autarquias e fundações 
públicas federais. 

10.410, de 
11.1.2002 
Publicada no DOU 
de 14.1.2002 

Cria e disciplina a carreira de Especialista em 
Meio Ambiente. 
Mensagem de veto 
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10.417, de 
5.4.2002 
Publicada no DOU 
de 8.4.2002 

Institui Gratificação por Execução de Mandados 
para a carreira de Analista Judiciário - Oficiais de 
Justiça - Área Judiciária - Especialidade Execução 
de Mandados do Quadro de Pessoal do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

 

48, de 
26.6.2002Publicada no 
DOU de 
27.6.2002Exposição de 
Motivos 

Dispõe sobre a criação da 
Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Controle e 
Segurança de Tráfego Aéreo - 
GDASA e da Gratificação 
Especial de Controle do 
Tráfego Aéreo - GECTA, e dá 
outras providências. 

ConvertidaLei 
nº 10.551, de 
2002 

47, de 
26.6.2002Publicada no 
DOU de 
27.6.2002Exposição de 
Motivos 

Dispõe sobre a estruturação da 
Carreira de Perito Federal 
Agrário, a criação da 
Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Perito Federal 
Agrário - GDAPA e da 
Gratificação Especial de Perito 
Federal Agrário - GEPRA, e dá 
outras providências. 

ConvertidaLei 
nº 10.550, de 
2002 

46, de 
25.6.2002Publicada no 
DOU de 
26.6.2002Exposição de 
Motivos 

Dispõe sobre a reestruturação 
da Carreira Auditoria do 
Tesouro Nacional, que passa a 
denominar-se Carreira 
Auditoria da Receita Federal - 
ARF, e sobre a organização da 
Carreira Auditoria-Fiscal da 
Previdência Social e da Carreira 
Auditoria-Fiscal do Trabalho, e 
dá outras providências. 

ConvertidaLei 
nº 10.593, de 
2002 

45, de 
25.6.2002Publicada no 

Altera a Lei n º 9.650, de 27 de 
maio de 1998 , que dispõe 

RejeitadaAto 
do 
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DOU de 
26.6.2002Exposição de 
Motivos 

sobre o Plano de Carreira dos 
servidores do Banco Central do 
Brasil, e dá outras 
providências. 

Presidente da 
Câmara dos 
Deputados 

44, de 
25.6.2002Publicada no 
DOU de 
26.6.2002Exposição de 
Motivos 

Dispõe sobre a inclusão dos 
cargos da Comissão Executiva 
do Plano da Lavoura Cacaueira 
- CEPLAC no Plano de 
Classificação de Cargos, 
instituído pela Lei n o 5.645, de 
10 de dezembro de 1970. 

RejeitadaAto 
do 
Presidente 
do Senado 
Federal 

43, de 
25.6.2002Publicada no 
DOU de 
26.6.2002Exposição de 
Motivos 

Dispõe sobre a remuneração 
dos cargos da Carreira de 
Procurador da Fazenda 
Nacional, e dá outras 
providências. 

ConvertidaLei 
nº 10.549, de 
2002 

42, de 
25.6.2002Publicada no 
DOU de 
26.6.2002Exposição de 
Motivos 

Dispõe sobre a estruturação da 
Carreira de Inteligência, a 
remuneração dos integrantes 
do Quadro de Pessoal da 
Agência Brasileira de 
Inteligência - ABIN, e dá outras 
providências. 

 

LDO 2003 - Lei 10.524, de 2002 
Manteve a previsão de que anexo da LOA contemplaria a relação de 
aumentos autorizados. 
Passou a prever expressamente a autorização para revisão geral. 
 
Art. 77. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, II, da 
Constituição, atendido o inciso I do mesmo dispositivo, ficam autorizadas 
as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, 
criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de 
carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer 
título, em especial do pessoal das Instituições Federais de Ensino, 
constantes de anexo específico da lei orçamentária, observado o disposto 
no art. 71 da Lei Complementar no 101, de 2000. 
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§ 1o O demonstrativo previsto no caput deste artigo conterá os valores 
referentes às alterações propostas. 
§ 2o Para fins de elaboração do anexo específico referido no caput, os 
Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União 
informarão, e os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de 
Orçamento Federal submeterão a relação das modificações de que trata 
o caput deste artigo ao órgão central do referido sistema, junto com suas 
respectivas propostas orçamentárias, demonstrando sua compatibilidade 
com o disposto na Lei Complementar no 101, de 2000, e com a referida 
proposta e contendo os valores estimados para as alterações propostas. 
Art. 78. Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, bem como do Ministério Público da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, cujo percentual será definido em lei 
específica. 

10.775, de 
21.11.2003 
Publicada no DOU de 
24.11.2003 

Dispõe sobre o enquadramento dos servidores 
ocupantes de cargos da Carreira de Especialista 
em Meio Ambiente nas tabelas de vencimentos 
instituídas pela Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 
2002. 

10.769, de 
19.11.2003 
Publicada no DOU de 
20.11.2003 

Altera dispositivos da Medida Provisória nº 2.229-
43, de 6 de setembro de 2001, que dispõe sobre a 
criação, reestruturação e organização de 
carreiras, cargos e funções comissionadas 
técnicas no âmbito da Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional, e dá 
outras providências, e da Lei nº 9.650, de 27 de 
maio de 1998, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira dos servidores do Banco Central do Brasil 
e dá outras providências. 

10.768, de 
19.11.2003 
Publicada no DOU de 
20.11.2003 

Dispõe sobre o Quadro de Pessoal da Agência 
Nacional de Águas - ANA, e dá outras 
providências.  
Mensagem de veto 
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10.698, de 2.7.2003 
Publicada no DOU de 
3.7.2003 

Dispõe sobre a instituição de vantagem 
pecuniária individual devida aos servidores 
públicos civis da Administração Federal direta, 
autárquica e fundacional. 

10.697, de 2.7.2003 
Publicada no DOU de 
3.7.2003 

Dispõe sobre a revisão geral e anual das 
remunerações e subsídios dos servidores públicos 
federais dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário da União, das autarquias e fundações 
públicas federais, de que trata a Lei nº 10.331, de 
18 de dezembro de 2001, referente ao ano de 
2003. 

10.693, de 25.6.2003 
Publicada no DOU de 
26.6.2003 

Cria a Carreira de Agente Penitenciário Federal no 
Quadro de Pessoal do Ministério da Justiça e dá 
outras providências.  
Mensagem de veto 

10.682, de 28.5.2003 
Publicada no DOU de 
29.5.2003 

Cria cargos na Carreira Policial Federal e o Plano 
Especial de Cargos do Departamento de Polícia 
Federal e dá outras providências. 

LDO 2004 - Lei 10.707/2003 
Manteve a previsão de que anexo da LOA contemplaria a relação de 
aumentos autorizados. 
Manteve previsão de autorização para revisão geral 
Art. 82. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso II, da 
Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas 
as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, 
criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de 
carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer 
título, constantes de anexo específico da lei orçamentária.  
§ 1º O anexo previsto no caput conterá a quantificação e o valor das 
admissões ou contratações, bem como o valor referente às demais 
alterações propostas. § 2º Para fins de elaboração do anexo específico 
referido no caput, os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público 
da União informarão, e os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e 
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de Orçamento Federal submeterão, a relação das modificações de que 
trata o caput ao órgão central do referido Sistema, junto com suas 
respectivas propostas orçamentárias, demonstrando sua compatibilidade 
com as referidas propostas e com o disposto na Lei Complementar nº 101, 
de 2000.  
§ 3º Os Poderes e o Ministério Público da União publicarão até 30 (trinta) 
dias após a sanção da Lei Orçamentária de 2004 demonstrativo dos saldos 
das autorizações mencionadas no caput, constantes do anexo específico 
da Lei Orçamentária de 2003, que poderão ser utilizadas no exercício de 
2004. 
Art. 83. Fica autorizada, nos termos da Lei nº 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, bem como do Ministério Público da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, cujo percentual será definido em lei 
específica. 
LDO 2005 - LEI No 10.934, DE 11 DE AGOSTO DE 2004 
Manteve a previsão de que anexo da LOA contemplaria a relação de 
aumentos autorizados. 
Manteve previsão de autorização para revisão geral 
Art. 85. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o , inciso II, 
da Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 
autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de 
remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de 
estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a 
qualquer título, constantes de anexo específico da lei orçamentária.  
§ 1o O anexo previsto no caput conterá a quantificação e o valor das 
admissões ou contratações, bem como o valor referente às demais 
alterações propostas.  
§ 2o Para fins de elaboração do anexo específico referido no caput, os 
Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União 
informarão, e os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de 
Orçamento Federal submeterão, a relação das modificações de que trata o 
caput ao órgão central do referido Sistema, junto com suas respectivas 
propostas orçamentárias, demonstrando sua compatibilidade com as 
referidas propostas e com o disposto na Lei Complementar no 101, de 
2000. 31  
§ 3o Os Poderes e o Ministério Público da União publicarão até 30 (trinta) 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2005 demonstrativo dos 
saldos das autorizações para admissões ou contratações de pessoal a 



qualquer título mencionadas no caput, constantes do anexo específico da 
Lei Orçamentária de 2004, que poderão ser utilizadas no exercício de 
2005, desde que condicionadas ao valor a que se refere o § 1o . § 4o Na 
utilização das autorizações previstas no caput, bem como na apuração dos 
saldos de que trata o § 3o , deverão ser considerados os atos praticados 
em decorrência de decisões judiciais.  
Art. 86. Fica autorizada, nos termos da Lei n o 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, bem como do Ministério Público. 
LDO 2006 - LEI No 11.178, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005 
Manteve a previsão de que anexo da LOA contemplaria a relação de 
aumentos autorizados. 
Manteve previsão de autorização para revisão geral 
Art. 89. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1 o , inciso II, 
da Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 
autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de 
remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de 
estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a 
qualquer título, constantes de anexo específico da lei orçamentária.  
§ 1o (VETADO)  
§ 1o No exercício financeiro de 2006, a despesa com cargos em comissão 
de livre nomeação, no âmbito do Poder Executivo, não poderá ultrapassar 
o valor realizado em 2005, ressalvados os acréscimos decorrentes de 
revisão geral e de legislações aprovadas até 2005.  
§ 2o O anexo previsto no caput deste artigo conterá a quantificação e o 
valor das admissões ou contratações, bem como o valor referente às 
demais alterações propostas.  
§ 3o Para fins de elaboração do anexo específico previsto no caput deste 
artigo, os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União 
informarão, e os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de 
Orçamento Federal submeterão, a relação das modificações pretendidas 
ao órgão central desse Sistema, junto com suas respectivas propostas 
orçamentárias, demonstrando a compatibilidade das modificações com a 
proposta e com o disposto na Lei Complementar no 101, de 2000.  
 
 § 4o Os Poderes e o Ministério Público da União publicarão, até 30 (trinta) 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2006, demonstrativo dos 
saldos das autorizações para admissões ou contratações de pessoal a 
qualquer título mencionadas no caput deste artigo, constantes do anexo 



específico da Lei Orçamentária de 2005, que poderão ser utilizadas no 
exercício de 2006, desde que condicionadas ao valor a que se refere o § 
2o deste artigo.  
§ 5 o Na utilização das autorizações previstas no caput deste artigo, bem 
como na apuração dos saldos de que trata o § 4o deste artigo, deverão ser 
considerados os atos praticados em decorrência de decisões judiciais.  
§ 6o (VETADO)  
§ 6o Fica assegurada, no anexo especifico da lei orçamentária ao qual se 
refere o caputdeste artigo, a autorização para a criação de plano de cargos 
e de gratificaçõe s dos servidores do Ministério da Cultura e dos 
servidores civis das Forças Armadas.  
Art. 90. Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, bem como do Ministério Público da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, cujo percentual será definido em lei 
específica. Parágrafo único. (VETADO) Parágrafo único. A lei orçamentária 
incluirá recursos necessários ao atendimento da revisão geral de que trata 
o caput deste artigo em montante que assegure, no mínimo, reajuste em 
percentual equivalente à estimativa de crescimento real do PIB per capita 
em 2005. 
 
LDO 2007 - LEI Nº 11.439, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
Art. 92. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o , inciso II, 
da Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 
autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de 
remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de 
estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a 
qualquer título, até o montante das quantidades e limites orçamentários 
constantes de anexo específico da Lei Orçamentária de 2007. 
 § 1o O Anexo a que se refere o caput discriminará os limites 
orçamentários autorizados por Poder e Ministério Público e, quando for o 
caso, por órgão: a) com as respectivas quantificações, para o 
preenchimento de cargos em comissão, cargos efetivos, funções de 
confiança e empregos; b) com as respectivas especificações, relativos a 
vantagens, aumentos de remuneração e alterações de estruturas de 
carreira.  
§ 2o Para fins de elaboração do anexo específico previsto no caput deste 
artigo, os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União 
informarão, e os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de 



Orçamento Federal submeterão, a relação das modificações pretendidas à 
Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, junto com suas respectivas propostas 
orçamentárias, demonstrando a compatibilidade das modificações com a 
proposta e com o disposto na Lei Complementar no 101, de 2000. 
§ 3o Os Poderes e o Ministério Público da União publicarão, até 30 (trinta) 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2007, demonstrativo dos 
saldos das autorizações para admissões ou contratações de pessoal a 
qualquer título mencionadas no caput deste artigo, constantes do anexo 
específico da Lei Orçamentária de 2006, que poderão ser utilizadas no 
exercício de 2007, desde que condicionadas ao valor a que se refere o § 
1o deste artigo.  
§ 4o Na utilização das autorizações previstas no caput deste artigo, bem 
como na apuração dos saldos de que trata o § 3o deste artigo, deverão ser 
considerados os atos praticados em decorrência de decisões judiciais. o  
Art. 93. Fica autorizada, nos termos da Lei n 10.331, de 18 de dezembro de 
2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e pensões 
dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como do Ministério Público da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, cujo percentual será definido em lei 
específica.  
Art. 94. Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares ativos e 
inativos e pensionistas, cujo percentual será definido em lei específica. 
LDO 2008 - LEI No 11.514, DE 13 DE AGOSTO DE 2007 
Art. 89. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o , inciso II, 
da Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 
autorizadas as concessões de 42 quaisquer vantagens, aumentos de 
remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de 
estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a 
qualquer título, até o montante das quantidades e limites orçamentários 
constantes de anexo discriminativo específico da Lei Orçamentária de 
2008, cujos valores serão compatíveis com os limites da Lei Complementar 
no 101, de 2000.  
§ 1o O Anexo a que se refere o caput especificará o fundamento legal e 
discriminará os limites orçamentários autorizados, por Poder e Ministério 
Público da União e, quando for o caso, por órgão referido no art. 20 da Lei 
Complementar no 101, de 2000: 
 I – com as respectivas quantificações, para o preenchimento de cargos em 
comissão, cargos efetivos, funções de confiança e empregos; e 



 II – com as respectivas especificações, relativos a vantagens, aumentos de 
remuneração e alterações de estruturas de carreira.  
§2o O Anexo de que trata o parágrafo anterior considerará, de forma 
segregada, provimento e criação de cargos, funções e empregos, e será 
acompanhado dos valores relativos à despesa anualizada, bem como das 
demais especificações necessárias à verificação do cumprimento da Lei 
Complementar no 101, de 2000. 
 § 3o Para fins de elaboração do anexo específico previsto no caput deste 
artigo, os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União 
informarão, e os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de 
Orçamento Federal submeterão, a relação das modificações pretendidas à 
Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, junto com suas respectivas propostas 
orçamentárias, demonstrando a compatibilidade das modificações com as 
referidas propostas e com o disposto na Lei Complementar no 101, de 
2000.  
§ 4o Os Poderes e o Ministério Público da União publicarão, até 30 (trinta) 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2008, demonstrativo dos 
saldos das autorizações para admissões ou contratações de pessoal a 
qualquer título mencionadas no caput deste artigo, constantes do anexo 
específico da Lei Orçamentária de 2007, que poderão ser utilizadas no 
exercício de 2008, desde que condicionadas aos limites orçamentários a 
que se refere o § 1o deste artigo, adequando-se as respectivas 
quantificações.  
§ 5o Na utilização das autorizações previstas no caput deste artigo, bem 
como na apuração dos saldos de que trata o § 4o deste artigo, deverão ser 
considerados os atos praticados em decorrência de decisões judiciais.  
Art. 90. Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, bem como do Ministério Público da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, cujo percentual será definido em lei 
específica. Art. 91. Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares 
ativos e inativos e pensionistas, cujo percentual será definido em lei 
específica. 
 
LDO 2009 - LEI Nº 11.768, DE 14 DE AGOSTO DE 2008 
Passou a incluir a data limite para envio de proposições ao Congresso com 
efeitos no exercício subsequente. 
 



Art. 84. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o , inciso II, 
da Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 
autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de 
remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de 
estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a 
qualquer título, até o montante das quantidades e limites orçamentários 
constantes de anexo discriminativo específico da Lei Orçamentária de 
2009, cujos valores serão compatíveis com os limites da Lei Complementar 
no 101, de 2000.  
§ 1o O Anexo a que se refere o caput conterá autorização somente 
quando respaldada por proposição, cuja tramitação seja iniciada no 
Congresso Nacional até 31 de agosto de 2008, ou por lei de que resulte 
aumento de despesa, com a discriminação dos limites orçamentários 
correspondentes, por Poder e Ministério Público da União e, quando for o 
caso, por órgão referido no art. 20 da Lei Complementar no 101, de 2000:  
I - com as respectivas quantificações, para a criação e o provimento de 
cargos em comissão, cargos efetivos, funções de confiança e empregos;  
II - com as respectivas especificações, relativas a vantagens, aumentos de 
remuneração e alterações de estruturas de carreira.  
§ 2o O Anexo de que trata o parágrafo anterior considerará, de forma 
segregada, provimento e criação de cargos, funções e empregos e será 
acompanhado dos valores relativos à despesa anualizada. 
§ 3o Para fins de elaboração do anexo específico previsto no caput deste 
artigo, os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União 
informarão e os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de 
Orçamento Federal submeterão a relação das modificações pretendidas à 
Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, junto com suas respectivas propostas 
orçamentárias, demonstrando a compatibilidade das modificações com as 
referidas propostas e com o disposto na Lei Complementar no 101, de 
2000.  
§ 4o Os Poderes e o Ministério Público da União publicarão, até 30 (trinta) 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2009, demonstrativo dos 
saldos das autorizações para admissões ou contratações de pessoal a 
qualquer título mencionadas no caput deste artigo, constantes do anexo 
específico da Lei Orçamentária de 2008, que poderão ser utilizadas no 
exercício de 2009, desde que observada a existência de disponibilidade 
orçamentária para o atendimento dos respectivos impactos orçamentários 
no exercício de 2009.  



§ 5o Na utilização das autorizações previstas no caput deste artigo, bem 
como na apuração dos saldos de que trata o § 4o deste artigo, deverão ser 
considerados os atos praticados em decorrência de decisões judiciais.  
§ 6o A implementação das alterações nas despesas de pessoal e encargos 
sociais, previstas no art. 82 desta Lei, fica condicionada à observância dos 
limites fixados para o exercício de 2009 e desde que haja dotação 
autorizada, nos termos deste artigo, igual ou superior à metade do 
impacto orçamentário-financeiro anualizado.  
Art. 85. Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, bem como do Ministério Público da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, cujo percentual será definido em lei 
específica.  
Art. 86. Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares ativos e 
inativos e pensionistas, cujo percentual será definido em lei específica. 
 
LDO 2010 - LEI Nº 12.017, DE 12 DE AGOSTO DE 2009] 
Amplia o detalhamento do Anexo da LOA 
Art. 82 Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1 o , inciso II, 
da Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 
autorizadas as despesas com pessoal relativas a concessões de quaisquer 
vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações a qualquer título, até o montante das quantidades e limites 
orçamentários constantes de anexo discriminativo específico da Lei 
Orçamentária de 2010, cujos valores deverão constar da programação 
orçamentária e ser compatíveis com os limites da Lei Complementar no 
101, de 2000.  
§ 1o O Anexo a que se refere o caput conterá autorização somente 
quando amparada por projeto de lei ou medida provisória, cuja 
tramitação seja iniciada no Congresso Nacional até 31 de agosto de 2009, 
e terá os limites orçamentários correspondentes discriminados, por Poder 
e Ministério Público da União e, quando for o caso, por órgão referido no 
art. 20 da Lei Complementar no 101, de 2000, com as respectivas:  
I – quantificações, para a criação de cargos, funções e empregos, 
identificando especificamente o projeto de lei, a medida provisória ou a lei 
correspondente;  



II – quantificações para o provimento de cargos, funções e empregos, 
especificando, no caso do primeiro provimento, o projeto de lei, a medida 
provisória ou a lei correspondente; e  
III – especificações, relativas a vantagens, aumentos de remuneração e 
alterações de estruturas de carreira, identificando o projeto de lei, a 
medida provisória ou a lei correspondente.  
§ 2o O Anexo de que trata o § 1o deste artigo considerará, de forma 
segregada, provimento e criação de cargos, funções e empregos e será 
acompanhado dos valores relativos à despesa anualizada, facultada sua 
atualização, durante a apreciação do projeto, pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, no prazo fixado pelo art. 166, § 5o , 
da Constituição.  
§ 3o Para fins de elaboração do anexo específico previsto no caput deste 
artigo, os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União 
in formarão e os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de 
Orçamento Federal submeterão a relação das modificações pretendidas à 
Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, junto com suas respectivas propostas 
orçamentárias, demonstrando a compatibilidade das modificações com as 
referidas propostas e com o disposto na Lei Complementar no 101, de 
2000.  
§ 4o Os Poderes e o Ministério Público da União publicarão, até 30 (trinta) 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2010, demonstrativo dos 
saldos das autorizações para provimento de cargos, empregos e funções, 
mencionadas no caput deste artigo, constantes do anexo específico da Lei 
Orçamentária de 2009, que poderão ser utilizadas no exercício de 2010, 
desde que comprovada a existência de disponibilidade orçamentária para 
o atendimento dos respectivos impactos orçamentários no exercício de 
2010. 
 § 5o Na utilização das autorizações previstas no caput deste artigo, bem 
como na apuração dos saldos de que trata o § 4o deste artigo, deverão ser 
considerados os atos praticados em decorrência de decisões judiciais. § 6o 
A implementação das alterações nas despesas de pessoal e encargos 
sociais, previstas no art. 81 desta Lei, fica condicionada à observância dos 
limites fixados para o exercício de 2010 e desde que haja dotação 
autorizada, nos termos deste artigo, igual ou superior à metade do 
impacto orçamentário-financeiro anualizado. 
§ 7 o Os projetos de lei e medidas provisórias que criarem cargos, 
empregos ou funções a serem providos além do exercício em que forem 
editados deverão conter cláusula suspensiva de sua eficácia até constar a 



autorização e dotação em anexo da lei orçamentária correspondente ao 
exercício em que forem providos.  
Art. 83 Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, bem como do Ministério Público da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, cujo percentual será definido em lei 
específica.  
Art. 84 Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares ativos e 
inativos e pensionistas, cujo percentual será definido em lei específica. 
LDO 2011 - LEI Nº 12.309, DE 9 DE AGOSTO DE 2010. 
Art. 81.  Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso II, 
da Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 
autorizadas as despesas com pessoal relativas à concessão de quaisquer 
vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações a qualquer título, até o montante das quantidades e limites 
orçamentários constantes de Anexo discriminativo específico da Lei 
Orçamentária de 2011, cujos valores deverão constar da programação 
orçamentária e ser compatíveis com os limites da Lei Complementar nº 
101, de 2000 
§ 1o  O Anexo a que se refere o caput conterá autorização somente 
quando amparada por proposição, cuja tramitação seja iniciada no 
Congresso Nacional até 31 de agosto de 2010, e terá os limites 
orçamentários correspondentes discriminados, por Poder e MPU e, 
quando for o caso, por órgão referido no art. 20 da Lei Complementar nº 
101, de 2000, com as respectivas: 
I - quantificações para a criação de cargos, funções e empregos, 
identificando especificamente o projeto de lei, a medida provisória ou a lei 
correspondente; 
II - (VETADO) 
III - especificações relativas a vantagens, aumentos de remuneração e 
alterações de estruturas de carreira, identificando o projeto de lei, a 
medida provisória ou a lei correspondente. 
§ 2o  O Anexo de que trata o § 1o deste artigo considerará, de forma 
segregada, provimento e criação de cargos, funções e empregos, indicará 
expressamente o crédito orçamentário que contenha a dotação dos 
valores autorizados em 2011, e será acompanhado dos valores relativos à 
despesa anualizada, facultada sua atualização, durante a apreciação do 
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projeto, pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no prazo 
fixado pelo art. 166, § 5º, da Constituição. 
§ 3o  Para fins de elaboração do Anexo previsto no § 1o deste artigo, os 
Poderes Legislativo e Judiciário e o MPU informarão e os órgãos setoriais 
do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal submeterão a 
relação das modificações pretendidas à Secretaria de Orçamento Federal 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, junto com suas 
respectivas propostas orçamentárias, demonstrando a compatibilidade 
das modificações com as referidas propostas e com o disposto na Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 
§ 4o  Os Poderes e o MPU publicarão, no DOU, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2011, demonstrativo dos saldos das 
autorizações para provimento de cargos, empregos e funções, 
mencionadas no caput deste artigo, constantes do Anexo específico da Lei 
Orçamentária de 2010, que poderão ser utilizadas no exercício de 2011, 
desde que comprovada a existência de disponibilidade orçamentária para 
o atendimento dos respectivos impactos orçamentários no exercício de 
2011. 
§ 5o  Na utilização das autorizações previstas no caput deste artigo, bem 
como na apuração dos saldos de que trata o § 4o deste artigo, deverão ser 
considerados os atos praticados em decorrência de decisões judiciais. 
§ 6o  A implementação das alterações nas despesas de pessoal e encargos 
sociais, previstas no art. 80 desta Lei, fica condicionada à observância dos 
limites fixados para o exercício de 2011 e desde que haja dotação 
autorizada, nos termos deste artigo, igual ou superior à metade do 
impacto orçamentário-financeiro anualizado. 
§ 7o  Os projetos de lei e medidas provisórias que criarem cargos, 
empregos ou funções a serem providos após o exercício em que forem 
editados deverão conter cláusula suspensiva de sua eficácia até constar a 
autorização e dotação em anexo da lei orçamentária correspondente ao 
exercício em que forem providos, não sendo considerados autorizados 
enquanto não publicada a respectiva lei orçamentária. 
§ 8o  O disposto no inciso I do § 1o deste artigo aplica-se à transformação 
de cargos vagos que implique aumento de despesa. 
§ 9o  Não se aplica o prazo previsto no § 1o deste artigo para o 
encaminhamento, entre 1o de janeiro e 31 de março de 2011, de projeto 
de lei que crie cargos necessários à reorganização administrativa no 
âmbito do Poder Executivo, observado o limite global das despesas de 
pessoal prevista no anexo de que trata o referido parágrafo. 
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Art. 82.  Os atos de provimentos e vacâncias de cargos efetivos e 
comissionados, bem como de funções de confiança, no âmbito dos 
Poderes e do MPU, deverão ser, obrigatoriamente, publicados em órgão 
oficial de imprensa e disponibilizados nos sítios dos respectivos órgãos 
na internet. 
Parágrafo único.  Na execução orçamentária, deverá ser evidenciada a 
despesa com cargos em comissão em subelemento específico. 
Art. 83.  Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 2001, a revisão 
geral das remunerações, subsídios, proventos e pensões dos servidores 
ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como 
do MPU, das autarquias e fundações públicas federais, cujo percentual 
será definido em lei específica. 
Art. 84.  Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares ativos e 
inativos e pensionistas, cujo percentual será definido em lei específica. 
LDO 2012 - LEI Nº 12.465, DE 12 DE AGOSTO DE 2011.  
Incluída pela primeira vez a vedação de efeitos financeiros retroativos a 
leis de reajuste 
Art. 77.  Os projetos de lei e medidas provisórias relacionados a aumento 
de gastos com pessoal e encargos sociais deverão ser acompanhados de: 
I - premissas e metodologia de cálculo utilizadas, conforme estabelece o 
art. 17 da LRF; 
II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida 
proposta, destacando ativos, inativos e pensionistas; 
III - manifestação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no 
caso do Poder Executivo, e dos órgãos próprios dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do MPU, sobre o mérito e o impacto orçamentário e 
financeiro; e 
IV - parecer sobre o atendimento aos requisitos deste artigo, do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, de que 
tratam os arts. 103-B e 130-A da Constituição, tratando-se, 
respectivamente, de projetos de lei de iniciativa do Poder Judiciário e do 
MPU. 
§ 1o  Não se aplica o disposto no inciso IV do caput deste artigo aos 
projetos de lei referentes exclusivamente aos órgãos Supremo Tribunal 
Federal, Conselho Nacional de Justiça, Ministério Público Federal e 
Conselho Nacional do Ministério Público. 
§ 2o  Os projetos de lei ou medidas provisórias previstos neste artigo, e as 
leis deles decorrentes, não poderão conter dispositivo com efeitos 
financeiros anteriores à entrada em vigor ou à plena eficácia. 
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§ 3o  Excetua-se do disposto neste artigo a transformação de cargos que, 
justificadamente, não implique aumento de despesa. 
 
Art. 78.  Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso II, 
da Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 
autorizadas as despesas com pessoal relativas à concessão de quaisquer 
vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações a qualquer título, até o montante das quantidades e limites 
orçamentários constantes de Anexo discriminativo específico da Lei 
Orçamentária de 2012, cujos valores deverão constar da programação 
orçamentária e ser compatíveis com os limites da LRF. 
§ 1o  O Anexo a que se refere o caput deste artigo conterá autorização 
somente quando amparada por proposição, cuja tramitação seja iniciada 
no Congresso Nacional até 31 de agosto de 2011, e terá os limites 
orçamentários correspondentes discriminados, por Poder e MPU e, 
quando for o caso, por órgão referido no art. 20 da LRF, com as 
respectivas: 
I - quantificações para a criação de cargos, funções e empregos, 
identificando especificamente o projeto de lei, a medida provisória ou a lei 
correspondente; 
II - quantificações para o provimento de cargos, funções e empregos; e 
III - especificações relativas a vantagens, aumentos de remuneração e 
alterações de estruturas de carreira, identificando o projeto de lei, a 
medida provisória ou a lei correspondente. 
§ 2o  O Anexo de que trata o § 1o deste artigo considerará, de forma 
segregada, provimento e criação de cargos, funções e empregos, indicará 
expressamente o crédito orçamentário que contenha a dotação dos 
valores autorizados em 2012 e será acompanhado dos valores relativos à 
despesa anualizada, facultada sua atualização, durante a apreciação do 
projeto, pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no prazo 
fixado pelo art. 166, § 5º, da Constituição. 
§ 3o  Para fins de elaboração do Anexo previsto no § 1o deste artigo, os 
Poderes Legislativo e Judiciário e o MPU informarão e os órgãos setoriais 
do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal submeterão a 
relação das modificações pretendidas à SOF/MP, junto com suas 
respectivas propostas orçamentárias, demonstrando a compatibilidade 
das modificações com as referidas propostas e com o disposto na LRF. 
§ 4o  Os Poderes e o MPU publicarão no DOU, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2012, demonstrativo dos saldos das 
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autorizações para provimento de cargos, empregos e funções, 
mencionadas no caput deste artigo, constantes do Anexo específico da Lei 
Orçamentária de 2011, que poderão ser utilizadas no exercício de 2012, 
desde que comprovada a existência de disponibilidade orçamentária para 
o atendimento dos respectivos impactos orçamentários no exercício de 
2012. 
§ 5o  Na utilização das autorizações previstas no caput deste artigo, bem 
como na apuração dos saldos de que trata o § 4o deste artigo, deverão ser 
considerados os atos praticados em decorrência de decisões judiciais. 
§ 6o  A implementação das alterações nas despesas de pessoal e encargos 
sociais, previstas no art. 77 desta Lei, fica condicionada à observância dos 
limites fixados para o exercício de 2012 e desde que haja dotação 
autorizada, nos termos deste artigo, igual ou superior à metade do 
impacto orçamentário-financeiro anualizado. 
§ 7o  Os projetos de lei e medidas provisórias que criarem cargos, 
empregos ou funções a serem providos após o exercício em que forem 
editados deverão conter cláusula suspensiva de sua eficácia até constar a 
autorização e dotação em anexo da lei orçamentária correspondente ao 
exercício em que forem providos, não sendo considerados autorizados 
enquanto não publicada a respectiva lei orçamentária. 
§ 8o  O disposto no inciso I do § 1o deste artigo aplica-se à transformação 
de cargos vagos que implique aumento de despesa. 
§ 9o  (VETADO). 
Art. 79.  Os atos de provimentos e vacâncias de cargos efetivos e 
comissionados, bem como de funções de confiança, no âmbito dos 
Poderes e do MPU, deverão ser, obrigatoriamente, publicados em órgão 
oficial de imprensa e disponibilizados nos sítios dos respectivos órgãos 
na internet. 
Parágrafo único.  Na execução orçamentária, deverá ser evidenciada a 
despesa com cargos em comissão em subelemento específico. 
Art. 80.  Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, bem como do MPU, das autarquias e fundações públicas 
federais, cujo percentual será definido em lei específica. 
Art. 81.  Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares ativos e 
inativos e pensionistas, cujo percentual será definido em lei específica. 
LDO 2013 - LEI Nº 12.708, DE 17 DE AGOSTO DE 2012. 
Incluida a posteriori regra específica para cargos cujas negociações de 
reajustes não formam concluídas até 31.08.2012. 
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Art. 74.  Os projetos de lei e medidas provisórias relacionados a aumento 
de gastos com pessoal e encargos sociais deverão ser acompanhados de: 
I - premissas e metodologia de cálculo utilizadas, conforme estabelece 
o art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida 
proposta, destacando ativos, inativos e pensionistas; 
III - manifestação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no 
caso do Poder Executivo, e dos órgãos próprios dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Ministério Público da União, sobre o mérito e o impacto 
orçamentário e financeiro; e 
IV - parecer sobre o atendimento aos requisitos deste artigo, do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, de que 
tratam os arts. 103-B e 130-A da Constituição, tratando-se, 
respectivamente, de projetos de lei de iniciativa do Poder Judiciário e do 
Ministério Público da União. 
§ 1o  Não se aplica o disposto no inciso IV do caput aos projetos de lei 
referentes exclusivamente aos órgãos Supremo Tribunal Federal, Conselho 
Nacional de Justiça, Ministério Público Federal e Conselho Nacional do 
Ministério Público. 
§ 2o  Os projetos de lei ou medidas provisórias previstos neste artigo, e as 
leis deles decorrentes, não poderão conter dispositivo com efeitos 
financeiros anteriores à entrada em vigor ou à plena eficácia.      (Vide Lei 
nº 12.795, de 2013) 
§ 3o  Excetua-se do disposto neste artigo a transformação de cargos que, 
justificadamente, não implique aumento de despesa. 
 
Art. 76.  Para fins de atendimento ao disposto no inciso II do § 1o do art. 
169 da Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 
autorizadas as despesas com pessoal relativas à concessão de quaisquer 
vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações a qualquer título, de civis ou militares, até o montante das 
quantidades e dos limites orçamentários constantes de anexo 
discriminativo específico da Lei Orçamentária de 2013, cujos valores 
deverão constar da programação orçamentária e ser compatíveis com os 
limites da Lei de Responsabilidade Fiscal.      (Vide Lei nº 12.795, de 2013) 
§ 1o  O anexo a que se refere o caput conterá autorização somente 
quando amparada por proposição, cuja tramitação seja iniciada no 
Congresso Nacional até 31 de agosto de 2012, e terá os limites 
orçamentários correspondentes discriminados, por Poder e Ministério 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art103b.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art130a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12795.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12795.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169%C2%A71ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169%C2%A71ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12795.htm#art2


Público da União e, quando for o caso, por órgão referido no art. 20 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, com as respectivas: 
I - quantificações para a criação de cargos, funções e empregos, 
identificando especificamente o projeto de lei, a medida provisória ou a lei 
correspondente;  
          II - quantificações para o provimento de cargos, funções e empregos; 
e 
III - especificações relativas a vantagens, aumentos de remuneração e 
alterações de estruturas de carreira, identificando o projeto de lei, a 
medida provisória ou a lei correspondente. 
§ 2o  O anexo de que trata o § 1o considerará, de forma segregada, 
provimento e criação de cargos, funções e empregos, indicará 
expressamente o crédito orçamentário que contenha a dotação dos 
valores autorizados em 2013 e será acompanhado dos valores relativos à 
despesa anualizada, facultada sua atualização, durante a apreciação do 
projeto, pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no prazo 
fixado pelo § 5º do art. 166 da Constituição. 
§ 3o  Para fins de elaboração do anexo previsto no § 1o, os Poderes 
Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União informarão e os 
órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal 
submeterão a relação das modificações pretendidas à Secretaria de 
Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
junto com suas respectivas propostas orçamentárias, demonstrando a 
compatibilidade das modificações com as referidas propostas e com o 
disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
§ 4o  Os Poderes e o Ministério Público da União publicarão no Diário 
Oficial da União, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 
2013, demonstrativo dos saldos das autorizações para provimento de 
cargos, empregos e funções, mencionadas no caput, constantes do Anexo 
específico da Lei Orçamentária de 2012, que poderão ser utilizadas no 
exercício de 2013, desde que comprovada a existência de disponibilidade 
orçamentária para o atendimento dos respectivos impactos orçamentários 
no exercício de 2013. 
§ 5o  Na utilização das autorizações previstas no caput e na apuração dos 
saldos de que trata o § 4o, deverão ser considerados os atos praticados em 
decorrência de decisões judiciais. 
§ 6o  A implementação das alterações nas despesas de pessoal e encargos 
sociais, previstas no art. 74, fica condicionada à observância dos limites 
fixados para o exercício de 2013 e desde que haja dotação autorizada, nos 
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termos deste artigo, igual ou superior à metade do impacto orçamentário-
financeiro anualizado. 
§ 7o  Os projetos de lei e as medidas provisórias que criarem cargos, 
empregos ou funções a serem providos após o exercício em que 
forem editados deverão conter cláusula suspensiva de sua eficácia até 
constar a autorização e dotação em anexo da lei orçamentária 
correspondente ao exercício em que forem providos, não sendo 
considerados autorizados enquanto não publicada a respectiva lei 
orçamentária. 
§ 8o  O disposto no inciso I do § 1o aplica-se à transformação de cargos 
vagos que implique aumento de despesa. 
§ 9o As dotações correspondentes ao anexo de que trata o § 1o deste 
artigo serão alocadas na proposta e na lei orçamentária em reserva de 
contingência e serão remanejadas quando da implementação da 
autorização ali contida. 
§ 10. (VETADO). 
§ 11.  O prazo previsto no § 1o será 31 de dezembro de 2012 para as 
proposições referentes aos seguintes cargos e carreiras:     (Incluído pela 
Lei nº 12.795, de 2013) 
I - cargos de Analista e de Técnico da Carreira de Especialista do Banco 
Central, de que trata o art. 1o da Lei no 9.650, de 27 de maio de 
1998;      (Incluído pela Lei nº 12.795, de 2013) 
II - cargos de Analista e de Inspetor, das carreiras de Analista e de 
Inspetor, da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, e cargos de Agente 
Executivo e de Auxiliar de Serviços Gerais da CVM, de que trata o art. 67 
da Lei no 11.890, de 24 de dezembro de 2008;      (Incluído pela Lei nº 
12.795, de 2013) 
III - cargos de Analista Técnico do Quadro Suplementar, de que trata o § 
5o do art. 52 da Lei no 11.890, de 2008;      (Incluído pela Lei nº 12.795, de 
2013) 
IV - cargos de Nível Superior do Quadro Suplementar de que trata o § 
5o do art. 87 da Lei no 11.890, de 2008;      (Incluído pela Lei nº 12.795, de 
2013) 
V - cargos de Analista Técnico da Carreira de Analista Técnico da 
Superintendência de Seguros Privados - Susep, cargos de Nível 
Intermediário da Susep e cargos de Agente Executivo da Susep, de que 
tratam o art. 34 e o § 3o do art. 35 da Lei no 11.890, de 2008;      (Incluído 
pela Lei nº 12.795, de 2013) 
VI - dos cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e Analista-
Tributário da Receita Federal do Brasil, da Carreira de Auditoria da Receita 
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Federal do Brasil, de que trata o art. 5o da Lei no 10.593, de 6 de dezembro 
de 2002;      (Incluído pela Lei nº 12.795, de 2013) 
VII - dos cargos de Auditor-Fiscal do Trabalho, da Carreira de Auditoria-
Fiscal do Trabalho, de que trata o art. 9o da Lei no 10.593, de 
2002;      (Incluído pela Lei nº 12.795, de 2013) 
VIII - cargos de Analista em Reforma e Desenvolvimento Agrário, de 
Analista Administrativo e cargos de Nível Superior do Quadro de Pessoal 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, cargos de 
Técnico em Reforma e Desenvolvimento Agrário, Técnico Administrativo e 
cargos de Nível Intermediário do Quadro de Pessoal do INCRA, de que 
trata o art. 1o da Lei no 11.090, de 7 de janeiro de 2005, e cargos do 
Quadro Pessoal do INCRA de que trata o art. 2o da Lei no 11.090, de 
2005;      (Incluído pela Lei nº 12.795, de 2013) 
IX - cargos de Analista de Infraestrutura, da Carreira de Analista de 
Infraestrutura, e cargo isolado de Especialista em Infraestrutura Sênior, de 
que trata o art. 1o da Lei no 11.539, de 8 de novembro de 
2007;      (Incluído pela Lei nº 12.795, de 2013) 
X - Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar dos Extintos Territórios do 
Amapá, Rondônia e Roraima, militares inativos e respectivos pensionistas 
integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo 
Distrito Federal, de que trata o art. 65 da Lei no 10.486, de 4 de julho de 
2002;      (Incluído pela Lei nº 12.795, de 2013) 
XI - Carreira Policial Civil dos Extintos Territórios Federais do Acre, Amapá, 
Rondônia e Roraima, de que trata o inciso VIII do caput do art. 1o da Lei 
no 11.358, de 19 de outubro de 2006;       (Incluído pela Lei nº 12.795, de 
2013) 
XII - Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, de 
que trata a Lei no 10.486, de 4 de julho de 2002; e      (Incluído pela Lei nº 
12.795, de 2013) 
XIII - Carreira de Delegado de Polícia e Carreira de Polícia Civil do Distrito 
Federal, de que trata a Lei no 11.361, de 19 de outubro de 
2006.     (Incluído pela Lei nº 12.795, de 2013) 
Art. 77.  Os atos de provimentos e vacâncias de cargos efetivos e 
comissionados, bem como de funções de confiança, no âmbito dos 
Poderes e do Ministério Público da União, deverão ser, obrigatoriamente, 
publicados em órgão oficial de imprensa e disponibilizados nos sítios dos 
respectivos órgãos na internet. 
Parágrafo único.  Na execução orçamentária, deverá ser evidenciada a 
despesa com cargos em comissão em subelemento específico. 
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Art. 78.  Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, bem como do Ministério Público da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, cujo percentual será definido em lei 
específica. 
Art. 79.  Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares ativos e 
inativos e pensionistas, cujo percentual será definido em lei específica. 
LDO 2014 - LEI Nº 12.919, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2013. 
 
Art. 79.  Os projetos de lei e medidas provisórias relacionados a aumento 
de gastos com pessoal e encargos sociais deverão ser acompanhados de: 
I - premissas e metodologia de cálculo utilizadas, conforme estabelece 
o art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida 
proposta, destacando ativos, inativos e pensionistas; 
III - manifestação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no 
caso do Poder Executivo, e dos órgãos próprios dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da 
União, sobre o mérito e o impacto orçamentário e financeiro; e 
IV - parecer ou comprovação de solicitação de parecer sobre o 
atendimento aos requisitos deste artigo, do Conselho Nacional de Justiça 
e do Conselho Nacional do Ministério Público, de que tratam os arts. 103-
B e 130-A da Constituição Federal, tratando-se, respectivamente, de 
projetos de lei de iniciativa do Poder Judiciário e do Ministério Público da 
União. 
§ 1o  Não se aplica o disposto no inciso IV do caput aos projetos de lei 
referentes exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, Conselho 
Nacional de Justiça, Ministério Público Federal e Conselho Nacional do 
Ministério Público. 
§ 2o  Os projetos de lei ou medidas provisórias previstos neste artigo e as 
leis deles decorrentes, não poderão conter dispositivo com efeitos 
financeiros anteriores à entrada em vigor ou à plena eficácia. 
§ 3o  Excetua-se do disposto neste artigo a transformação de cargos que, 
justificadamente, não implique aumento de despesa. 
§ 4o  Aplica-se o disposto neste artigo aos militares das Forças Armadas. 
 
Art. 80.  Para fins de atendimento ao disposto no inciso II do § 1º do art. 
169 da Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, 
ficam autorizadas as despesas com pessoal relativas à concessão de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10331.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10331.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.919-2013?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art103b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art103b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art130a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169%C2%A71ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169%C2%A71ii


quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, 
empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como 
admissões ou contratações a qualquer título, de civis ou militares, até o 
montante das quantidades e dos limites orçamentários constantes de 
anexo específico da Lei Orçamentária de 2014, cujos valores deverão 
constar da programação orçamentária e ser compatíveis com os limites 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
§ 1o  O anexo a que se refere o caput conterá autorização somente 
quando amparada por proposição, cuja tramitação seja iniciada no 
Congresso Nacional até a data de publicação desta Lei, e terá os limites 
orçamentários correspondentes discriminados, por Poder, Ministério 
Público da União e  Defensoria Pública da União e, quando for o caso, por 
órgão referido no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, com as 
respectivas: 
I - quantificações para a criação de cargos, funções e empregos, 
identificando especificamente o projeto de lei, a medida provisória ou a lei 
correspondente; 
II - quantificações para o provimento de cargos, funções e empregos; e 
III - especificações relativas a vantagens, aumentos de remuneração e 
alterações de estruturas de carreira, identificando o projeto de lei, a 
medida provisória ou a lei correspondente. 
§ 2o  O anexo de que trata o § 1o considerará, de forma segregada, 
provimento e criação de cargos, funções e empregos, indicará 
expressamente o crédito orçamentário que contenha a dotação dos 
valores autorizados em 2014 e será acompanhado dos valores relativos à 
despesa anualizada, facultada sua atualização, durante a apreciação do 
projeto, pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no prazo 
fixado pelo § 5º do art. 166 da Constituição Federal. 
§ 3o  Para fins de elaboração do anexo previsto no § 1o, os Poderes 
Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a Defensoria 
Pública da União apresentarão e os órgãos setoriais do Sistema de 
Planejamento e de Orçamento Federal submeterão a relação das 
modificações pretendidas à Secretaria de Orçamento Federal do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, junto com suas 
respectivas propostas orçamentárias, demonstrando a compatibilidade 
das modificações com as referidas propostas e com o disposto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
§ 4o  Os Poderes, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da 
União publicarão no Diário Oficial da União, até trinta dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2014, demonstrativo dos saldos das 
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autorizações para provimento de cargos, empregos e funções, 
mencionadas no caput, constantes do anexo específico da Lei 
Orçamentária de 2013, que poderão ser utilizadas no exercício de 2014, 
desde que comprovada a existência de disponibilidade orçamentária para 
o atendimento dos respectivos impactos orçamentários no exercício de 
2014. 
§ 5o  Na utilização das autorizações previstas no caput e na apuração dos 
saldos de que trata o § 4o, deverão ser considerados os atos praticados em 
decorrência de decisões judiciais. 
§ 6o  A implementação das alterações nas despesas de pessoal e encargos 
sociais, previstas no art. 79, fica condicionada à observância dos limites 
fixados para o exercício de 2014 e desde que haja dotação autorizada, nos 
termos deste artigo, igual ou superior à metade do impacto orçamentário-
financeiro anualizado. 
§ 7o O  disposto no inciso I do § 1o aplica-se à transformação de cargos 
vagos que implique aumento de despesa. 
§ 8o  Os projetos de lei e as medidas provisórias que criarem cargos, 
empregos ou funções a serem providos após o exercício em que forem 
editados deverão conter cláusula suspensiva de sua eficácia até constar a 
autorização e dotação em anexo da lei orçamentária correspondente ao 
exercício em que forem providos, não sendo considerados autorizados 
enquanto não publicada a respectiva lei orçamentária. 
§ 9o  As dotações correspondentes ao anexo de que trata o § 1o deste 
artigo serão alocadas na proposta e na lei orçamentária em reserva de 
contingência e serão remanejadas quando da implementação da 
autorização ali contida. 
§  10. O prazo estabelecido no § 1o não se aplica a proposição de aumento 
da remuneração para os seguintes cargos:   (Incluído pela Lei nº 13.067, 
2014) 
 I - de Escrivão de Polícia Federal, de Agente de Polícia Federal e de 
Papiloscopista Policial Federal, integrantes da Carreira Policial Federal, de 
que trata o art. 1o do Decreto-Lei no 2.251, de 26 de fevereiro de 1985; 
e     (Incluído pela Lei nº 13.067, 2014) 
 II - integrantes da Carreira de Perito Federal Agrário, de que trata o art. 
1o da Lei no 10.550, de 13 de novembro de 2002.      (Incluído pela Lei nº 
13.067, 2014) 
 § 11.  A lei aprovada e sancionada em decorrência da proposição de que 
trata o § 10 poderá ter efeitos financeiros a partir de 20 de junho de 
2014.     (Incluído pela Lei nº 13.067, 2014) 
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Art. 81.  Os atos de provimentos e vacâncias de cargos efetivos e 
comissionados, bem como de funções de confiança, no âmbito dos 
Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, 
deverão ser, obrigatoriamente, publicados em órgão oficial de imprensa e 
disponibilizados nos sítios dos respectivos órgãos na internet. 
Parágrafo único. Na execução orçamentária, deverá ser evidenciada a 
despesa com cargos em comissão em subelemento específico. 
Art. 82.  Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, bem como do Ministério Público da União e da Defensoria 
Pública da União, das autarquias e fundações públicas federais, cujo 
percentual será definido em lei específica. 
Art. 83.  Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares ativos e 
inativos e pensionistas, cujo percentual será definido em lei específica. 
LDO 2015 - LEI Nº 13.080, DE 2 DE JANEIRO DE 2015. 
 
Art. 93.  Para atendimento ao disposto no inciso II do § 1o do art. 169 da 
Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 
autorizadas as despesas com pessoal relativas à concessão de quaisquer 
vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações a qualquer título, de civis ou militares, até o montante das 
quantidades e dos limites orçamentários constantes de anexo específico 
da Lei Orçamentária de 2015, cujos valores deverão constar da 
programação orçamentária e ser compatíveis com os limites da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
§ 1o  O anexo a que se refere o caput conterá autorização somente 
quando amparada por proposição, cuja tramitação tenha sido iniciada no 
Congresso Nacional até a data de publicação desta Lei, e terá os limites 
orçamentários correspondentes discriminados, por Poder, Ministério 
Público da União e Defensoria Pública da União e, quando for o caso, por 
órgão referido no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, com as 
respectivas: 
I - quantificações para a criação de cargos, funções e empregos, 
identificando especificamente o projeto de lei, a medida provisória ou a lei 
correspondente; 
II - quantificações para o provimento de cargos, funções e empregos; e 
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III - especificações relativas a vantagens, aumentos de remuneração e 
alterações de estruturas de carreira, identificando o projeto de lei, a 
medida provisória ou a lei correspondente. 
§ 2o  O anexo de que trata o § 1o considerará, de forma segregada, 
provimento e criação de cargos, funções e empregos, indicará 
expressamente o crédito orçamentário que contenha a dotação dos 
valores autorizados em 2015 e será acompanhado dos valores relativos à 
despesa anualizada, facultada sua atualização pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, durante a apreciação do projeto no 
Congresso Nacional, no prazo fixado pelo § 5o do art. 166 da Constituição 
Federal. 
§ 3o  Para fins de elaboração do anexo previsto no § 1o, os Poderes 
Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a Defensoria 
Pública da União apresentarão e os órgãos setoriais do Sistema de 
Planejamento e de Orçamento Federal submeterão a relação das 
modificações pretendidas à Secretaria de Orçamento Federal do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, junto com suas 
respectivas propostas orçamentárias, demonstrando a compatibilidade 
das modificações com as referidas propostas e com o disposto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
§ 4o  Os Poderes, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da 
União publicarão no Diário Oficial da União, até trinta dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2015, demonstrativo dos saldos das 
autorizações para provimento de cargos, empregos e funções, 
mencionadas no caput, constantes do anexo específico da Lei 
Orçamentária de 2014, que poderão ser utilizadas no exercício de 2015, 
desde que comprovada a existência de disponibilidade orçamentária para 
o atendimento dos respectivos impactos orçamentários no exercício de 
2015. 
§ 5o  Na utilização das autorizações previstas no caput e na apuração dos 
saldos de que trata o § 4o, deverão ser considerados os atos praticados em 
decorrência de decisões judiciais. 
§ 6o  A implementação das alterações nas despesas de pessoal e encargos 
sociais, previstas no art. 92, fica condicionada à observância dos limites 
fixados para o exercício de 2015 e desde que haja dotação autorizada, nos 
termos deste artigo, igual ou superior à metade do impacto orçamentário-
financeiro anualizado. 
§ 7o  O disposto no inciso I do § 1o aplica-se à transformação de cargos 
vagos que implique aumento de despesa. 
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§ 8o  Os projetos de lei e as medidas provisórias que criarem cargos, 
empregos ou funções a serem providos após o exercício em que forem 
editados deverão conter cláusula suspensiva de sua eficácia até constar a 
autorização e dotação em anexo da lei orçamentária correspondente ao 
exercício em que forem providos, não sendo autorizado o provimento ou 
a contratação enquanto não publicada a respectiva lei orçamentária com 
dotação suficiente. 
§ 9o  As dotações correspondentes ao anexo de que trata o § 1o deste 
artigo, quando relativas a Projetos de Lei e similares, serão alocadas na 
proposta e na lei orçamentária em reserva de contingência e serão 
remanejadas quando da implementação da autorização ali contida. 
Art. 94.  Os atos de provimentos e vacâncias de cargos efetivos e 
comissionados, bem como de funções de confiança, no âmbito dos 
Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, 
deverão ser, obrigatoriamente, publicados em órgão oficial de imprensa e 
disponibilizados nos sítios dos respectivos órgãos na internet. 
Parágrafo único.  Na execução orçamentária, deverá ser evidenciada a 
despesa com cargos em comissão em subelemento específico. 
Art. 95.  Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos membros de Poder e dos servidores ativos e inativos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério 
Público da União e da Defensoria Pública da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, cujo percentual será definido em lei 
específica. 
Art. 96.  Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares ativos e 
inativos e pensionistas, cujo percentual será definido em lei específica. 
LDO 2016 - LEI Nº 13.242, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015. 
Incluida pela primeira vez regra de limitação de data para vigência de 
reajustes (agosto de 2016) 
Art. 98.  Os projetos de lei e medidas provisórias relacionados a aumento 
de gastos com pessoal e encargos sociais deverão ser acompanhados de: 
I - premissas e metodologia de cálculo utilizadas, conforme estabelece 
o art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
II - demonstrativo do impacto da despesa com a medida proposta, por 
poder ou órgão referido no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
destacando ativos, inativos e pensionistas; 
III - manifestação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no 
caso do Poder Executivo, e dos órgãos próprios dos Poderes Legislativo e 
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Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da 
União, sobre o mérito e o impacto orçamentário e financeiro; e 
IV - parecer ou comprovação de solicitação de parecer sobre o 
atendimento aos requisitos deste artigo, do Conselho Nacional de Justiça 
e do Conselho Nacional do Ministério Público, de que tratam os arts. 103-
B e 130-A da Constituição Federal, tratando-se, respectivamente, de 
projetos de lei de iniciativa do Poder Judiciário e do Ministério Público da 
União. 
§ 1o  Não se aplica o disposto no inciso IV do caput aos projetos de lei 
referentes exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, Conselho 
Nacional de Justiça, Ministério Público Federal e Conselho Nacional do 
Ministério Público. 
§ 2o  Os projetos de lei ou medidas provisórias previstos neste artigo, e as 
leis deles decorrentes, não poderão conter dispositivo com efeitos 
financeiros anteriores à entrada em vigor ou à plena eficácia. 
§ 3o  Excetua-se do disposto neste artigo a transformação de cargos que, 
justificadamente, não implique aumento de despesa. 
§ 4o Aplica-se o disposto neste artigo aos militares das Forças Armadas. 
Art. 99.  Para atendimento ao disposto no inciso II do § 1o do art. 169 da 
Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 
autorizadas as despesas com pessoal relativas à concessão de quaisquer 
vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações a qualquer título, de civis ou militares, até o montante das 
quantidades e dos limites orçamentários constantes de anexo específico 
da Lei Orçamentária de 2016, cujos valores deverão constar da 
programação orçamentária e ser compatíveis com os limites da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
§ 1o  A repartição dos limites das despesas de que trata o caput entre os 
Poderes, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União 
terá como diretriz a distribuição proporcional de acordo com a base de 
projeção de despesas com pessoal de que trata o art. 93 desta Lei, 
excluídas as sentenças judiciais constantes do Programa 0901 - Sentenças 
Judiciais, sendo que os montantes serão divulgados pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão até o dia 14 de agosto de 2015, 
acompanhados da respectiva metodologia e memória de cálculo da 
distribuição, justificando-se eventuais diferenças. 
§ 2o  O anexo a que se refere o caput conterá autorização somente 
quando amparada por proposição, cuja tramitação tenha sido iniciada no 
Congresso Nacional até a data da publicação desta Lei e terá os limites 
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orçamentários correspondentes discriminados, por Poder, Ministério 
Público da União e Defensoria Pública da União e, quando for o caso, por 
órgão referido no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, com as 
respectivas: 
I - quantificações para a criação de cargos, funções e empregos, 
identificando especificamente o projeto de lei, a medida provisória ou a lei 
correspondente; 
II - quantificações para o provimento de cargos, funções e empregos; e 
III - especificações relativas a vantagens, aumentos de remuneração e 
alterações de estruturas de carreira, identificando o projeto de lei, a 
medida provisória ou a lei correspondente. 
§ 3o  O anexo de que trata o caput considerará, de forma segregada, 
provimento e criação de cargos, funções e empregos, indicará 
expressamente o crédito orçamentário que contenha a dotação dos 
valores autorizados em 2016 e será acompanhado dos valores relativos à 
despesa anualizada, facultada sua atualização pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, durante a apreciação do projeto no 
Congresso Nacional, no prazo fixado pelo § 5o do art. 166 da Constituição 
Federal. 
§ 4o  Para fins de elaboração do anexo previsto no caput, os Poderes 
Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a Defensoria 
Pública da União apresentarão, até 21 de agosto de 2015, à Secretaria de 
Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
o detalhamento da programação pretendida, compatível com o limite 
estabelecido no § 1o. 
§ 5o  O Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério 
Público deverão manifestar-se, previamente à aprovação pelo Congresso 
Nacional, sobre os projetos de lei decorrentes do disposto no § 4o, os 
quais deverão ser encaminhados ao Congresso Nacional acompanhados 
de comprovação de solicitação da referida manifestação. 
§ 6o  Os Poderes, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da 
União publicarão no Diário Oficial da União, até trinta dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2016, demonstrativo dos saldos das 
autorizações para provimento de cargos, empregos e funções, 
mencionadas no caput, constantes do anexo específico da Lei 
Orçamentária de 2015, que poderão ser utilizadas no exercício de 2016, 
desde que comprovada a existência de disponibilidade orçamentária para 
o atendimento dos respectivos impactos orçamentários no exercício de 
2016. 
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§ 7o  Na utilização das autorizações previstas no caput e na apuração dos 
saldos de que trata o § 6o, deverão ser considerados os atos praticados em 
decorrência de decisões judiciais. 
§ 8o  A implementação das alterações nas despesas de pessoal e encargos 
sociais, previstas no art. 98, fica condicionada à observância dos limites 
fixados para o exercício de 2016 e desde que haja dotação autorizada, nos 
termos deste artigo, igual ou superior à metade do impacto orçamentário-
financeiro anualizado. 
§ 9o  Os projetos de lei e as medidas provisórias que criarem cargos, 
empregos ou funções a serem providos após o exercício em que forem 
editados deverão conter cláusula suspensiva de sua eficácia até constar a 
autorização e dotação em anexo da lei orçamentária correspondente ao 
exercício em que forem providos, não sendo autorizado o provimento ou 
a contratação enquanto não publicada a respectiva lei orçamentária com 
dotação suficiente. 
§ 10.  O disposto no inciso I do § 2o aplica-se à transformação de cargos 
vagos que implique aumento de despesa. 
§ 11.  As dotações correspondentes ao anexo de que trata o caput deste 
artigo, quando relativas a Projetos de Lei e similares, serão alocadas na 
proposta e na lei orçamentária em reserva de contingência e serão 
remanejadas quando da implementação da autorização ali contida. 
§ 12.  As admissões autorizadas no caput ficam restritas: 
I - aos saldos das autorizações constantes do Anexo V da LOA-2015, nos 
termos do § 6o; 
II - às despesas do FCDF; 
III - à substituição de terceirização; 
IV - aos militares das Forças Armadas; 
V - àquelas decorrentes de concursos públicos cujos editais tenham sido 
publicados até 31 de agosto de 2015, limitadas à quantidade de vacâncias 
que venham a ocorrer em 2016, e até o respectivo número de vagas 
previstas ou com prazo improrrogável vincendo em 2016; e 
VI - aos cargos e funções previstos na Lei no 13.150, de 27 de julho de 
2015. 
§ 13.  No Poder Executivo, os aumentos de remuneração ou alterações de 
estruturas de carreiras que acarretem aumento de despesa somente 
poderão ter vigência, e produzir efeitos financeiros, a partir de 1o de 
agosto de 2016. 
§ 14. Não se aplica o prazo previsto no § 2o para as proposições referentes 
aos seguintes cargos e carreiras:         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
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I - Cargos de Perito Médico Previdenciário e Supervisor Médico-Pericial do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de que trata a Lei no 11.907, de 
2 de fevereiro de 2009;         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
II - Cargos de Analista de Infraestrutura, da Carreira de Analista de 
Infraestrutura, e cargo isolado de Especialista em Infraestrutura Sênior, de 
que trata o art. 1o da Lei no 11.539, de 8 de novembro de 
2007;         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
III - Cargos de Analista Técnico de Políticas Sociais, de que trata a Lei 
no 12.094, de 19 de novembro de 2009;         (Incluído pela Lei nº 13.291, 
de 2016) 
IV - Cargos das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, de que trata a Lei 
no 11.171, de 2 de setembro de 2005;         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 
2016) 
V - Cargos da Carreira de Perito Federal Agrário, de que trata o art. 1o da 
Lei no 10.550, de 13 de novembro de 2002;         (Incluído pela Lei nº 
13.291, de 2016) 
VI - Cargos de Delegado de Polícia Federal, Perito Criminal Federal, 
Escrivão de Polícia Federal, Agente de Polícia Federal e Papiloscopista 
Policial Federal, de que trata o art. 1o do Decreto-Lei no 2.251, de 26 de 
fevereiro de 1985;         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
VII - Cargos da Carreira de Policial Rodoviário Federal, de que trata a Lei 
no 9.654, de 2 de junho de 1998;         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
VIII - Cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e Analista-
Tributário da Receita Federal do Brasil, da Carreira de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil, de que trata o art. 5o da Lei no 10.593, de 6 de dezembro 
de 2002;         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
IX - Cargos da Carreira de Diplomata, da Carreira de Oficial de Chancelaria 
e da Carreira de Assistente de Chancelaria, de que trata a Lei no 11.440, de 
29 de dezembro de 2006;         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
X - Cargos de:         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
a) Médico, Médico de Saúde Pública, Médico do Trabalho, Médico 
Marítimo e Médico Veterinário do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo - PGPE, de que trata a Lei no 11.357, 19 de outubro de 
2006;         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
b) Médico do Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da União, de que 
trata a Lei no 10.480, de 2 de julho de 2005;         (Incluído pela Lei nº 
13.291, de 2016) 
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c) Médico do Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, 
de que trata a Lei no 11.907, de 2009;         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 
2016) 
d) Médico, Médico de Saúde Pública, Médico Cirurgião, Médico do 
Trabalho e Médico Veterinário da Carreira da Previdência, da Saúde e do 
Trabalho, de que trata a Lei no 11.355, de 2006;         (Incluído pela Lei nº 
13.291, de 2016) 
e) Médico do Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda - PECFAZ, 
de que trata a Lei no 11.907, de 2010;         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 
2016) 
f) Médico-Profissional Técnico Superior da Cultura, de que trata a Lei 
no 11.233, de 22 de dezembro de 2005;         (Incluído pela Lei nº 13.291, 
de 2016) 
g) Médico do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal, de que trata a Lei no 11.095, de 13 de janeiro de 
2005;         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
h) Médico do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia 
Federal, de que trata a Lei no 10.682, de 28 de maio de 2003;         (Incluído 
pela Lei nº 13.291, de 2016) 
i) Médico do Plano de Carreira dos Cargos de Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, de que trata a Lei no 11.090, de 7 de janeiro de 2005; 
j) Médico da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho dos Quadros de 
Pessoal do Ministério da Saúde, do Ministério da Previdência Social, do 
Ministério do Trabalho e Emprego e da Fundação Nacional da Saúde - 
FUNASA, de que trata a Lei no10.483, de 3 de julho de 2002;         (Incluído 
pela Lei nº 13.291, de 2016) 
k) Médico do Quadro de Pessoal do INSS, de que trata a Lei no 10.355, de 
26 de dezembro de 2001;         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
l) Médico, de que trata a Lei no 5.645, de 10 de dezembro de 1970; 
e         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
m) Médico do Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de que trata a Lei 
no 11.090, de 2005; e         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
XI - Cargos de Auditor-Fiscal do Trabalho, da Carreira de Auditoria-Fiscal 
do Trabalho, de que trata a Lei no 10.593, de 6 de dezembro de 
2002.         (Incluído pela Lei nº 13.291, de 2016) 
Art. 100.  Os atos de provimentos e vacâncias de cargos efetivos e 
comissionados, bem como de funções de confiança, no âmbito dos 
Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, 
deverão ser, obrigatoriamente, publicados em órgão oficial de imprensa e 
disponibilizados nos sítios dos respectivos órgãos na internet. 
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Parágrafo único. Na execução orçamentária, deverá ser evidenciada a 
despesa com cargos em comissão em subelemento específico. 
Art. 101.  Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos membros de Poder e dos servidores ativos e inativos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério 
Público da União e da Defensoria Pública da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, cujo percentual será definido em lei 
específica. 
Art. 102.  Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares ativos e 
inativos e pensionistas, cujo percentual será definido em lei específica. 
LDO 2017 - LEI Nº 13.408 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016. 
Art. 102. Os projetos de lei e medidas provisórias relacionados a aumento 
de gastos com pessoal e encargos sociais deverão ser acompanhados de: 
I - premissas e metodologia de cálculo utilizadas, conforme estabelece 
o art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
II - demonstrativo do impacto da despesa com a medida proposta, por 
poder ou órgão referido no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
destacando ativos, inativos e pensionistas; 
III - manifestação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, no caso do Poder Executivo, e dos órgãos próprios dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria 
Pública da União, sobre o mérito e o impacto orçamentário e financeiro; e 
IV - parecer ou comprovação de solicitação de parecer sobre o 
atendimento aos requisitos deste artigo, do Conselho Nacional de Justiça 
e do Conselho Nacional do Ministério Público, de que tratam os arts. 103-
B e 130-A da Constituição Federal, tratando-se, respectivamente, de 
projetos de lei de iniciativa do Poder Judiciário e do Ministério Público da 
União. 
§ 1o Não se aplica o disposto no inciso IV do caput aos projetos de lei 
referentes exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, Conselho 
Nacional de Justiça, Ministério Público Federal e Conselho Nacional do 
Ministério Público. 
§ 2o Os projetos de lei ou medidas provisórias previstos neste artigo, e as 
leis deles decorrentes, não poderão conter dispositivo com efeitos 
financeiros anteriores à entrada em vigor ou à plena eficácia. 
§ 3o Excetua-se do disposto neste artigo a transformação de cargos que, 
justificadamente, não implique aumento de despesa. 
§ 4o Aplica-se o disposto neste artigo aos militares das Forças Armadas. 
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Art. 103. Para atendimento ao disposto no inciso II do § 1o do art. 169 da 
Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam 
autorizadas as despesas com pessoal relativas à concessão de quaisquer 
vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações a qualquer título, de civis ou militares, até o montante das 
quantidades e dos limites orçamentários constantes de anexo específico 
da Lei Orçamentária de 2017, cujos valores deverão constar de 
programação orçamentária específica e ser compatíveis com os limites 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
§ 1o A repartição dos limites das despesas de que trata o caput entre os 
Poderes, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União, 
terá como diretriz a distribuição proporcional de acordo com a base de 
projeção de despesas com pessoal de que trata o art. 97 desta Lei, 
excluídas as sentenças judiciais constantes do Programa 0901 - Sentenças 
Judiciais, sendo que os montantes serão divulgados pelo Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão até o dia 14 de agosto de 2016, 
acompanhados da respectiva metodologia e memória de cálculo da 
distribuição, justificando-se eventuais diferenças. 
§ 2o (VETADO). 
§ 3o O anexo de que trata o caput considerará, de forma segregada, 
provimento e criação de cargos, funções e empregos, indicará 
expressamente o crédito orçamentário que contenha a dotação dos 
valores autorizados em 2017 e será acompanhado dos valores relativos à 
despesa anualizada, facultada sua atualização pelo Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, durante a apreciação do 
projeto no Congresso Nacional, no prazo fixado pelo § 5o do art. 166 da 
Constituição Federal. 
§ 4o Para fins de elaboração do anexo previsto no caput, cada Órgão dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União apresentarão à Secretaria de Orçamento 
Federal do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, o 
detalhamento da programação pretendida, em até cinco dias úteis a 
contar da efetiva divulgação dos limites de que trata o caput aos órgãos. 
§ 5o O Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério 
Público deverão manifestar-se, previamente à aprovação pelo Congresso 
Nacional, sobre os projetos de lei decorrentes do disposto no § 4o, os 
quais deverão ser encaminhados ao Congresso Nacional acompanhados 
de comprovação de solicitação da referida manifestação. 
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§ 6o Os Poderes, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da 
União publicarão no Diário Oficial da União, até trinta dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2017, demonstrativo dos saldos das 
autorizações para provimento de cargos, empregos e funções, 
mencionadas no caput, constantes dos anexos específicos das Leis 
Orçamentárias de 2015 e 2016, que poderão ser utilizadas no exercício de 
2017, desde que comprovada a existência de disponibilidade orçamentária 
para o atendimento dos respectivos impactos orçamentários no exercício 
de 2017. 
§ 7o Na utilização das autorizações previstas no caput e na apuração dos 
saldos de que trata o § 6o, deverão ser considerados os atos praticados em 
decorrência de decisões judiciais. 
§ 8o A implementação das alterações nas despesas de pessoal e encargos 
sociais, previstas no art. 102, fica condicionada à observância dos limites 
fixados para o exercício de 2017 e desde que haja dotação autorizada, nos 
termos deste artigo, igual ou superior à metade do impacto orçamentário-
financeiro anualizado. 
§ 9o Os projetos de lei e as medidas provisórias que criarem cargos, 
empregos ou funções a serem providos após o exercício em que forem 
editados deverão conter cláusula suspensiva de sua eficácia até constar a 
autorização e dotação em anexo da lei orçamentária correspondente ao 
exercício em que forem providos, não sendo autorizado o provimento ou 
a contratação enquanto não publicada a respectiva lei orçamentária com 
dotação suficiente. 
§ 10. O disposto no inciso I do § 2o aplica-se à transformação de cargos 
vagos que implique aumento de despesa. 
§ 11. As dotações correspondentes ao anexo de que trata o caput deste 
artigo, quando relativas a Projetos de Lei e similares, serão alocadas na 
proposta e na lei orçamentária em reserva de contingência e serão 
remanejadas quando da implementação da autorização ali contida. 
§ 12. As admissões autorizadas no anexo específico previsto 
no caput ficam restritas: 
I - às despesas do FCDF; 
II - à substituição de terceirização; 
III - aos militares das Forças Armadas; 
IV - àquelas decorrentes de concursos públicos autorizados até 31 de 
agosto de 2016, limitadas à quantidade de vacâncias que venham a 
ocorrer em 2017 ou de cargos e funções criados a partir de 2016, e até o 
respectivo número de vagas previstas ou com prazo improrrogável 
vincendo em 2017; 



V - a cargos e funções previstos nas Leis nos 13.150, de 27 de julho de 
2015, 13.251 e 13.252, ambas de 13 de janeiro de 2016, e nas de criação 
das universidades federais promulgadas a partir do exercício de 2016; 
VI - a servidores e membros da Defensoria Pública da União; 
VII - a servidores de cargos de provimento efetivo da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios; e 
VII - a servidores de cargos de provimento efetivo da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios;   (Redação dada pela lei nº 13.555, de 2017) 
VIII - a servidores de cargos de provimento efetivo do Tribunal de Contas 
da União. 
VIII - a servidores de cargos de provimento efetivo do Tribunal de Contas 
da União; e    (Redação dada pela lei nº 13.555, de 2017) 
IX - aos cargos em comissão de que trata o § 4º do art. 6º da Lei 
Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017.   (Incluído pela lei nº 
13.555, de 2017) 
Art. 104. Os atos de provimentos e vacâncias de cargos efetivos e 
comissionados, bem como de funções de confiança, no âmbito dos 
Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, 
deverão ser, obrigatoriamente, publicados em órgão oficial de imprensa e 
disponibilizados nos sítios dos respectivos órgãos na internet. 
Parágrafo único. Na execução orçamentária, deverá ser evidenciada a 
despesa com cargos em comissão em subelemento específico. 
Art. 105. Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos membros de Poder e dos servidores ativos e inativos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério 
Público da União e da Defensoria Pública da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, cujo percentual será definido em lei 
específica. 
Art. 106. Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares ativos e 
inativos e pensionistas, cujo percentual será definido em lei específica. 
 
LDO 2018 - LEI Nº 13.473, DE 8 DE AGOSTO DE 2017. 
Art. 97.  Os Projetos de Lei e as Medidas Provisórias relacionados a 
aumento de gastos com pessoal e encargos sociais deverão ser 
acompanhados de:  
I - premissas e metodologia de cálculo utilizadas, conforme estabelece 
o art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal;  
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II - demonstrativo do impacto da despesa com a medida proposta, por 
poder ou órgão referido no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
destacando ativos, inativos e pensionistas;  
III - manifestação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, no caso do Poder Executivo, e dos órgãos próprios dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria 
Pública da União, sobre o mérito e o impacto orçamentário e financeiro; e  
IV - parecer ou comprovação de solicitação de parecer sobre o 
atendimento aos requisitos deste artigo, do Conselho Nacional de Justiça 
e do Conselho Nacional do Ministério Público, de que tratam os arts. 103-
B e 130-A da Constituição, tratando-se, respectivamente, de projetos de 
lei de iniciativa do Poder Judiciário e do Ministério Público da União.  
§ 1o  Não se aplica o disposto no inciso IV do caput aos projetos de lei 
referentes exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, ao Conselho 
Nacional de Justiça, ao Ministério Público Federal e ao Conselho Nacional 
do Ministério Público.  
§ 2o  Os Projetos de Lei ou as Medidas Provisórias previstos neste artigo, e 
as Leis deles decorrentes, não poderão:  
I - conter dispositivo que crie ou aumente despesa com efeitos financeiros 
anteriores à entrada em vigor ou à plena eficácia da norma; e  
II - (VETADO).  
§ 3o  Não se aplica o disposto neste artigo à transformação de cargos que, 
justificadamente, não implique aumento de despesa.  
§ 4o  Aplica-se o disposto neste artigo aos militares das Forças Armadas.  
 
Art. 98.  Para atendimento ao disposto no inciso II do § 1o do art. 169 da 
Constituição, observado o inciso I do referido parágrafo, ficam autorizadas 
as despesas com pessoal relativas à concessão de quaisquer vantagens, 
aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, 
alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações a qualquer título, de civis ou militares, até o montante das 
quantidades e dos limites orçamentários constantes de anexo específico 
da Lei Orçamentária de 2018, cujos valores deverão constar de 
programação orçamentária específica e ser compatíveis com os limites 
da Lei de Responsabilidade Fiscal.  
§ 1o  O anexo a que se refere o caput conterá autorização somente 
quando amparada por proposição, cuja tramitação tenha sido iniciada no 
Congresso Nacional até 31 de agosto de 2017 e terá os limites 
orçamentários correspondentes discriminados, por Poder, Ministério 
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Público da União e Defensoria Pública da União e, quando for o caso, por 
órgão referido no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, com:  
§ 1º O anexo a que se refere o caput terá os limites orçamentários 
correspondentes discriminados por Poder, Ministério Público da União e 
Defensoria Pública da União e, quando for o caso, por órgão referido 
no art. 20 da Lei Complementar nº 101, de 2000, com:                (Redação 
dada pela Lei nº 13.672, de 2018) 
I - as quantificações para a criação de cargos, funções e empregos, 
identificando especificamente o Projeto de Lei, a Medida Provisória ou a 
Lei correspondente;  
II - as quantificações para o provimento de cargos, funções e empregos; e  
III - as especificações relativas a vantagens, aumentos de remuneração e 
alterações de estruturas de carreira, identificando o Projeto de Lei, a 
Medida Provisória ou a Lei correspondente.  
§ 1º-A.  Nas hipóteses do inciso III do § 1º, o anexo a que se refere 
o caput somente conterá autorização quando amparada por proposição 
cuja tramitação tenha sido iniciada no Congresso Nacional até 31 de 
agosto de 2017.                (Incluído pela Lei nº 13.672, de 2018) 
§ 2o  O anexo de que trata o caput considerará, de forma separada, 
provimento e criação de cargos, funções e empregos, indicará 
expressamente o crédito orçamentário que contenha a dotação dos 
valores autorizados em 2018 e será acompanhado dos valores relativos à 
despesa anualizada, facultada sua atualização pelo Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, durante a apreciação do 
projeto no Congresso Nacional, no prazo fixado pelo § 5o do art. 166 da 
Constituição.  
§ 3o  Para fins de elaboração do anexo previsto no caput, cada órgão dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União apresentarão o detalhamento da 
programação pretendida à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, em até cinco dias úteis 
contados da efetiva divulgação dos limites de que trata o caput aos 
órgãos.  
§ 4o  O Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério 
Público deverão manifestar-se, previamente à aprovação pelo Congresso 
Nacional, sobre os projetos de lei decorrentes do disposto no § 3o, os 
quais deverão ser encaminhados ao Congresso Nacional acompanhados 
de comprovação de solicitação da referida manifestação.  
§ 5o  É facultada aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ao 
Ministério Público da União e à Defensoria Pública da União a publicação 
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no Diário Oficial da União, até trinta dias após a sanção da Lei 
Orçamentária de 2018, de demonstrativo dos saldos das autorizações para 
provimento de cargos, empregos e funções, mencionadas no caput, 
constantes do anexo específico da Lei Orçamentária de 2017, bem como 
dos saldos das remanescentes de exercícios anteriores efetivamente 
publicados no Diário Oficial da União em 2017, que poderão ser utilizadas 
desde que comprovada a existência de disponibilidade orçamentária para 
o atendimento dos impactos orçamentários no exercício de 2018.  
§ 6o  Na utilização das autorizações previstas no caput e na apuração dos 
saldos de que trata o § 5o, deverão ser considerados os atos praticados em 
decorrência de decisões judiciais.  
§ 7o  A implementação das alterações nas despesas de pessoal e encargos 
sociais, previstas no art. 97, fica condicionada à observância dos limites 
fixados para o exercício de 2018 e desde que haja dotação autorizada, nos 
termos deste artigo, igual ou superior à metade do impacto orçamentário-
financeiro anualizado.  
§ 8o  Os Projetos de Lei e as Medidas Provisórias que criarem cargos, 
empregos ou funções a serem providos após o exercício em que forem 
editados deverão conter cláusula suspensiva de sua eficácia até constar a 
autorização e a dotação em anexo à lei orçamentária correspondente ao 
exercício em que forem providos, não sendo autorizado o provimento ou 
a contratação enquanto não publicada a lei orçamentária com dotação 
suficiente.  
§ 9o  Aplica-se à transformação de cargos vagos que implique aumento de 
despesa o disposto no inciso I do § 1o.  
§ 10.  As dotações correspondentes ao anexo de que trata o caput deste 
artigo, quando relativas a Projetos de Lei e similares, serão alocadas nas 
ações orçamentárias específicas relativas ao provimento de cargos e 
funções, reestruturação e revisão de remunerações, constantes da 
programação dos órgãos.  
§ 11.  As admissões autorizadas no anexo específico previsto 
no caput ficam restritas:  
I - às despesas do Fundo Constitucional do Distrito Federal - FCDF;  
II - à substituição de pessoal terceirizado;  
III - aos militares das Forças Armadas;  
IV - à reposição, total ou parcial, das vacâncias ocorridas entre a 
publicação da Emenda Constitucional no 95, de 15 de dezembro de 2016, e 
o dia 31 de dezembro de 2017; e  
V - (VETADO).  
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VI - aos cargos em comissão e às funções de confiança.                (Incluído 
pela Lei nº 13.672, de 2018) 
§ 12.  No mesmo prazo previsto no art. 24, os órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria 
Pública da União encaminharão ao Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão a previsão do quantitativo de vacâncias 
referido no inciso IV do § 11.  
§ 13.  O provimento de qualquer cargo efetivo autorizado e não 
concretizado, no âmbito do Poder Executivo, fica condicionado à expressa 
manifestação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
quanto à disponibilidade orçamentária, observado o disposto nos §§ 5o e 
11.  
Art. 99.  Os atos de provimentos e vacâncias de cargos efetivos e 
comissionados, bem como de funções de confiança, no âmbito dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União 
e da Defensoria Pública da União, deverão ser, obrigatoriamente, 
publicados em órgão oficial de imprensa e disponibilizados nos sítios 
eletrônicos dos órgãos.   
Parágrafo único.  Na execução orçamentária, deverá ser evidenciada a 
despesa com cargos em  comissão em subelemento específico.  
Art. 100.  Fica autorizada, nos termos da Lei no 10.331, de 18 de dezembro 
de 2001, a revisão geral das remunerações, dos subsídios, dos proventos e 
das pensões dos membros de Poder e dos servidores ativos e inativos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério 
Público da União e da Defensoria Pública da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, cujo percentual será definido em lei 
específica.  
Art. 101.  Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares ativos e 
inativos e pensionistas, cujo percentual será definido em lei específica. 
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